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Apresentação 

Este documento consolida o Produto 3 – Guia para a criação de novos Pactos Regionais e para o 
aperfeiçoamento da estrutura de governança dos Pactos Regionais, tal como definido no 
contrato nº: 83411473 entre a Arns & Yoshida Consultoria em Planejamento e Projetos (Prismati) 
e a Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit – GIZ, que  tem por objeto “Definir 
diretrizes e critérios para criação, formalização e operacionalização de Pactos Regionais no 
âmbito da Estratégia Produzir, Conservar e Incluir”- PCI”. 

Os Pactos Regionais integram uma das iniciativas para implementação da Estratégia de Governo 
“Produzir, Conservar, Incluir” (PCI) que, ao lado do Programa REDD+ for Early Movers (REM MT), 
constitui um mecanismo inovador de financiamento de serviços ambientais.  

Nesse contexto, a GIZ por meio do Projeto: REDD Early Movers – Brasilien, Nº de Referência: 
19.2358.0-001.00 realizou a contratação desta consultoria para a definição de diretrizes dos 
pactos regionais, entendendo que a PCI desempenha papel fundamental para se alcançar o uso 
sustentável da terra e a redução do desmatamento. Além disso, fortalecer a estratégia de 
regionalização da PCI contribuirá para o fortalecimento dos processos de desenvolvimento local, 
especialmente aqueles que envolvem multistakeholders, contribuindo para a promoção da 
agricultura em pequena escala e da cadeia de valor da sociobiodiversidade, fortalecendo dessa 
forma, os aspectos relacionados ao Eixo Incluir. 

O Contrato previa o alcance de quatro produtos, que agora se completam: 1. Plano de Trabalho; 
2. Diagnóstico e avaliação atualizada dos Pactos Regionais da PCI em andamento e de outras 
experiências regionais/territoriais de interesse; 3. Diretrizes e critérios mínimos para criação de 
Pactos Regionais; e 4. Manual de orientação para criação de Pactos Regionais. 

  

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=f3c0e38725b5c097ae64a1a0a13e0acff93a9ef274d3ce888beedf6f69397bc4JmltdHM9MTY1NTIxNDAzOCZpZ3VpZD00YTNlZTE5Zi05N2IwLTQxN2EtYTEzMS0xZjE4YWNiMzNjMjQmaW5zaWQ9NTIwOQ&ptn=3&fclid=9355242e-ebe7-11ec-a091-2418b4fb4368&u=a1aHR0cHM6Ly9wdC53aWtpcGVkaWEub3JnL3dpa2kvRGV1dHNjaGVfR2VzZWxsc2NoYWZ0X2YlQzMlQkNyX0ludGVybmF0aW9uYWxlX1p1c2FtbWVuYXJiZWl0&ntb=1
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1.  

A Estratégia PCI e os Pactos Regionais   
 

Criada nos marcos da realização da COP21, em Paris, em 2015, a Estratégia PCI é definida 
como uma estratégia de desenvolvimento rural sustentável, mobilizando atores 
governamentais, setor privado e organizações sociais em torno de um conjunto de 
metas definidas para cada um dos eixos presentes na sigla que batiza a iniciativa: 
Produzir, Conservar, Incluir.  

As metas estabelecidas envolvem: o aumento da produção agropecuária por meio da 
elevação da produtividade em áreas já utilizadas para cultivos; eliminar o 
desmatamento ilegal; implementar as ações previstas no Código Florestal; criar 
mecanismos de compensação financeira para evitar o desmatamento legal; apoiar a 
agricultura familiar e as populações indígenas e tradicionais. Se alcançadas, as metas 
estabelecidas significariam uma redução de emissões de 6 gigatoneladas de CO2, a 
situação de regularidade ambiental de 100% das propriedades rurais do estado, um 
incremento de R$ 5 bilhões no PIB agropecuário, e a inclusão econômica de 100 mil 
agricultores familiares.   

Com isso, a Estratégia PCI contribui decisivamente não com só com as Contribuições 
Nacionalmente Determinadas assumidas pelo Brasil nos marcos do Acordo de Paris, mas 
também estaria auxilia de maneira substantiva o cumprimento das metas associadas 
aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e, ainda, a uma melhoria no ambiente 
de negócios, reduzindo riscos e melhorando a reputação da produção local em 
mercados internacionais cada vez mais exigentes e atentos ao tratamento de variáveis 
sociais e ambientais nos países fornecedores.  

Desde sua criação, pode-se dizer que a Estratégia PCI passou por duas fases, 
sucintamente apresentadas a seguir.  

A Fase 1 vai da sua criação até o ano de 2018, voltada à estruturação inicial e 
alavancagem da iniciativa. Nesse momento é criado o Comitê Estadual da Estratégia PCI, 
com uma Coordenação Geral vinculada à Casa Civil e coordenações para cada um dos 
eixos a cargo de diferentes secretarias de estado afins a essas áreas de atuação. É 
também o momento em que se contrata um Diretor Executivo e se realiza um 
Diagnóstico de Iniciativas que mapeou mais de 200 ações. Um processo de 
Planejamento Estratégico traçou prioridades em cinco temas chave: i) mecanismos de 
financiamento; ii) regularização ambiental; iii) regularização fundiária; iv) mercados; v) 
difusão de tecnologia e boas práticas.  

Tudo isso deu origem a: um rol de indicadores para as metas; a criação de uma 
plataforma de monitoramento; um portfólio de projetos financiáveis; ações de contato 
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com investidores; conexão com municípios e regiões do estado através de Pactos 
Regionais que deveriam funcionar como aceleradores das iniciativas desenhadas e do 
cumprimento das metas; e, para completar, o estabelecimento de parcerias estratégicas 
viabilizando investimentos necessários à implementação dessas ações.  

A Fase 2 se inicia em 2019 e tem como marco a criação do Instituto PCI. O Instituto é 
criado como organização privada, por meio de Decreto prevendo que, entre suas 
funções, estão: a articulação das ações entre os múltiplos atores e as finalidades da 
Estratégia PCI; o fomento, recomendação e execução de políticas associadas também a 
essas finalidades; a identificação de oportunidades de captação de recursos; a gestão e 
monitoramento de programas e projetos; o desenvolvimento de padrões, indicadores e 
demais ações que permitam transparência, rastreabilidade e compliance no uso de 
ativos econômicos e ambientais no estado.  

A lista de programas públicos que vêm atuando nas áreas afins à Estratégia PCI é 
significativa. E é também expressivo o número de parcerias e iniciativas envolvendo o 
setor privado e organizações sociais de diferentes tipos (será inserido na versão final 
deste estudo um quadro com estas ações).  

Especificamente sob o ângulo de sua regionalização, os Pactos Regionais que estão em 
funcionamento são: Sorriso, Barra do Garças, Vale do Juruena; um quarto pacto em 
Tangará da Serra está em articulação.  

Espera-se que os pactos regionais funcionem como aceleradores do cumprimento das 
metas a partir de arranjos regionais multiatores. Esses pactos também poderiam 
cumprir a função de produzir exemplos inspiradores para outras ações similares, em 
outras localidades. E poderiam, ainda, sinalizar temas críticos que demandem apoio da 
Estratégia PCI para seu destravamento ou viabilização. Por outro lado, a Estratégia PCI 
contribui com esses pactos por meio da facilitação de financiamento, da viabilização de 
acesso a órgãos governamentais no plano estadual, com suporte de comunicação, 
assistência técnica, capacitação e com a definição de critérios mínimos para a própria 
composição desses pactos. 

Espera-se agora que uma Fase 3 se inicie, com duas características marcantes: uma 
ampliação dos Pactos Regionais existentes para outros territórios do Mato Grosso; e um 
refinamento das formas de governança dos Pactos Regionais, tanto os novos, quanto os 
já existentes. As páginas a seguir trazem um conjunto de critérios e indicações 
orientados justamente para estes dois propósitos.    
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2. 
Indicações para a articulação de novos pactos regionais no 
âmbito da Estratégia PCI  
 

 
 

2.1 Passos e etapas para a criação de novos Pactos Regionais  
 
A criação de novos pactos deverá se basear em um processo composto por cinco fases 
sucessivas:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nesse processo devem ser observados alguns critérios e parâmetros indicados a seguir 
e que dizem respeito a: territorialidade dos novos pactos (onde cria-los e com que 
abrangência) e mobilização de atores (como mobilizá-los e como formalizar esse 
engajamento de forma a gerar mais sólidos compromissos.  

Diagnóstico e 
mapeamento de 
condições nos 
territórios do MT 

Teoria da Mudança 
PCI e  
prioridades do estado 
do MT nos 3 eixos 

Busca ativa de atores 
para a articulação de 
Pactos nos territórios 
priorizados 

Estratégia PCI 
territorial, metas e 
compromissos nos 
novos Pactos 

Monitoramento, 
avaliação, 
repactuação dos 
novos Pactos 

Para além das metas,  
traça cenários e ações necessárias  
para atingir as metas estabelecidas  

Identifica onde existe maior potencial de 
impacto e onde há condições prévias 
favoráveis à criação de novos pactos  

Consulta e incentiva atores a se engajar de 
diferentes maneiras no processo de criação 
do Pacto Regional PCI - Memorando 

Estabelece os Compromissos individuais e os 
incentivos que consolidam o engajamento 
dos atores mais relevantes – Contrato 
Territorial 

Avalia resultados, sistematiza aprendizados, 
refaz acordos que mantém, aprofundam, ou 
revisam os compromissos e incentivos 
pactuados 
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2.2 - Sobre a territorialidade de novos pactos  
 
 
Uma Teoria da Mudança PCI e uma tipologia dos territórios do Mato Grosso como 
marco geral para priorizar novos pactos  

 
Os novos Pactos regionais deverão resultar de um plano de médio prazo de ampliação, 
baseado em dois critérios que devem ser usados de forma combinada:  
 

Necessidade – isso será aferido a partir da Teoria da Mudança preparada pelo 
Instituto PCI, em diálogo com atores públicos e privados, e na qual devem ser 
apontadas as prioridades em termos de regiões e ações com maior potencial de 
impacto para se gerar resultados positivos nas metas de cada um dos três eixos 
da estratégia (produzir, conservar, incluir).  
 
Oportunidade – isso será aferido a partir da existência de condições favoráveis 
como atores mobilizados, manifestação de desejo desses atores em participar da 
Estratégia PCI, existência de iniciativas em curso ou possibilidades concretas de 
projetos que atendam aos objetivos e metas dos três eixos da estratégia 
(produzir, conservar, incluir).  

 
 
O plano de médio prazo de ampliação deverá, com base nesses critérios, identificar 
quatro tipos de territórios e um escalonamento temporal para a criação de pactos 
regionais suficientes para alcançar as metas estabelecidas até 2030:  
 

Tipo 1 – Territórios com alto potencial de impacto e com boas oportunidades 
identificadas 
 
Tipo 2 – Territórios com alto potencial de impacto, mas sem (ou com poucas) 
oportunidades identificadas 
 
Tipo 3 – Territórios com baixo potencial de impacto, mas com boas 
oportunidades identificadas 
 
Tipo 4 – Territórios com baixo potencial de impacto e sem (ou com poucas) 
oportunidades identificadas 

 
Considerando que os territórios de Tipo 1 não correspondem a maioria. O plano deverá 
mesclar, no escalonamento temporal, a criação de pactos também nos territórios Tipo 
2 e Tipo 3.  
 
Não é desejável concentrar os esforços complementares à criação de pactos em 
territórios do Tipo 1 (alto impacto e boas oportunidades) somente com territórios do 
Tipo 3 (baixo impacto e boas oportunidades), pois isso faria com que as ações não 
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cheguem a territórios que, pelas condições verificadas nos três eixos da Estratégia, 
deveriam ser prioritários, embora neles não haja articulações ou oportunidades já 
estabelecidas ou em curso.  
 
Da mesma forma, não é desejável concentrar esses esforços complementares em 
territórios do Tipo 2, pois isso significaria desperdiçar boas oportunidades, ainda que 
com baixo impacto.   
 
Escala e abrangência territorial dos novos pactos regionais a serem criados.  
 
A escala e abrangência regional dos novos Pactos regionais não pode ser padronizada. 
Mas também é indesejável que eles fiquem restritos à escala municipal, pois os 
problemas usualmente transbordam essas fronteiras.  
 
O importante é que essa flexibilidade esteja orientada por certos critérios e que haja 
uma progressividade na espacialidade a ser adotada, nos seguintes termos: 
 

Os Pactos poderão ser constituídos a partir de uma abrangência geográfica 
restrita a um único município, mas só num primeiro momento. Já no acordo 
que leva à sua constituição deve estar identificada e explicitada qual é a 
estratégia de ampliação para uma escala intermunicipal.  
 
Nessa estratégia de ampliação, deve haver uma busca por harmonizar o pacto 
com outras formas de governança territorial que já existem nesse território e 
que devem ser previamente identificadas, caso, por exemplo, dos consórcios de 
municípios, ou dos comitês de gestão de recursos hídricos.  
 
A estratégia de ampliação deverá também estar embasada em uma leitura 
acerca da lógica regional que condiciona o bom desempenho das metas nos 
três eixos da iniciativa – produzir, conservar e incluir.  

 
Desta maneira se espera poder alavancar iniciativas desde formas mais simples de 
mobilização de atores, mas com a perspectiva de, gradativamente, envolver mais atores.  
 
Espera-se, também, atuar sobre a dinâmica real dos problemas, que muitas vezes 
extrapola fronteiras municipais.  
 
E espera-se, por fim, evitar paralelismos e somar esforços com outros espaços de 
governança já existentes.  
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2.3- Sobre a mobilização dos atores  
 
Busca ativa e consultas em formatos variados para mobilizar atores relevantes 
 
O formato convencional para iniciativas similares aos Pactos regionais muitas vezes se 
baseia em uma fórmula razoavelmente conhecida: convites para reuniões coletivas e a 
criação de espaços para debates e decisões conjuntas.  
 
Embora isso seja importante, trata-se de uma fórmula que muitas vezes afasta certos 
tipos de atores. Aqueles com mais poder podem não se ver estimulados a tomar parte 
em reuniões que muitas vezes tomam tempo. E outros com menos poder podem não se 
sentir à vontade em espaços com atores que não fazem parte de seu universo de 
relações.  
 
Por isso, naqueles territórios que sejam identificados como potenciais para o 
estabelecimento de novos Pactos, nos termos expostos acima, deve-se lançar mão de 
ao menos dois instrumentos:  
 

Busca ativa de atores relevantes – A identificação de um determinado território 
como potencial deve trazer elementos suficientes para que se possa listar quem 
são os atores relevantes e que precisariam, de alguma maneira, ser engajados 
no Pacto. Junto a esses é preciso fazer um esforço dirigido de escuta de suas 
expectativas, de identificação de ganhos potenciais que podem atrai-los, e de 
mapeamento de alternativas para que possam compor o Pacto, respeitando suas 
especificidades.  
 
Formas alternativas de consulta – Nessa fase de articulação prévia podem ser 
utilizadas diferentes formas de consulta, desde reuniões individualizadas, até 
reuniões por grupos de interesse, entrevistas, grupos focais ou outros. O 
importante é não se ater somente à fórmula das reuniões coletivas, nas quais as 
especificidades muitas vezes se diluem, o que pode levar ao distanciamento e ao 
baixo engajamento de atores diversificados e plurais.  

 
 
Compromissos progressivos: dos Memorandos de entendimento a um Contrato 
territorial  
 
Os Memorandos já têm sido usados na formalização dos Pactos regionais hoje 
existentes, como forma de consolidação de compromissos. Ocorre que em alguns casos 
esses compromissos se estabelecem em torno de princípios gerais de trabalho, que são 
o bastante para criar uma articulação local com propósitos comuns, mas muitas vezes 
são insuficientes para galvanizar um engajamento mais efetivo e com mais alto grau de 
contratualização entre os agentes.  
 
Por isso, os novos Pactos a serem criados devem se apoiar em dois instrumentos de 
formalização de engajamento dos agentes:  
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Memorandos de entendimento – Serão estabelecidos na fase inicial de 
articulação do Pacto, para estruturá-lo. Nele os atores locais assumem 
compromissos de se envolverem nas discussões a serem realizadas e manifestam 
concordância com os propósitos gerais do Pacto. Estes atores comporão uma 
instância permanente de circulação de informações e de consulta  
 
Contratos Territoriais e Compromissos individualmente determinados – Os 
Contratos Territoriais são um instrumento a ser estabelecido em uma etapa mais 
avançada. Nele os diferentes atores assumem Compromissos individuais efetivos 
de investimento, mobilização de recursos (tangíveis e não tangíveis) e busca por 
resultados. Esses Contratos, suas ações e seus signatários, passam a ser 
prioridade reconhecida pelo poder público no âmbito da Estratégia PCI. Assim 
ficará claro, por um lado, que há ganhos em aderir ao Pacto nesse grau mais 
elevado de compromisso. E ficará claro também que para utilizar os benefícios 
de carregar o selo de membro do Pacto é preciso justamente aderir a esse grau 
mais avançado de acordo mútuo.  

 
Qualquer ator local poderá aderir ao memorando e participar das articulações do Pacto. 
Mas somente aqueles atores que formalizem compromissos efetivos com a Estratégia 
PCI deverão figurar nos Contratos Territoriais. Estes Compromissos individualmente 
determinados precisam envolver, mesmo que em graus diferenciados, elementos 
relativos aos três eixos da iniciativa, de maneira a evitar ou minimizar efeitos negativos 
não antecipados de uma determinada ação sobre outro eixo. A soma dos Compromissos 
individualmente determinados em um Contrato Territorial deve significar a 
possibilidade de cumprimento das Metas pactuadas.  
 
 
 
  



12 

 

3. 
Indicações para o aperfeiçoamento da governança dos pactos 
regionais no âmbito da Estratégia PCI  
 

 

3.1 - Os domínios críticos para a governança dos Pactos regionais PCI  
 
Compartilhar uma visão de futuro que tem por base o acordo em torno de metas 
estabelecidas para cada um dos eixos da Estratégia PCI é um bom passo para mobilizar 
atores em torno de um horizonte comum.  
 
Isso, contudo, é insuficiente. Porque a justaposição de ações em diferentes eixos pode 
resultar em um “jogo de soma zero”, com ações em um eixo criando problemas para 
outro.  
 
Por isso, tão importante quanto o acordo em torno de onde se quer chegar é 
compartilhar também um entendimento sobre alguns parâmetros sobre como se pode 
chegar a esse horizonte desejado e estabelecer um ciclo de planejamento, 
monitoramento, aprendizagem e repactuação que leve ao constante aprimoramento 
dessas ações e a um reforço progressivo desses compromissos.  
 
Os domínios críticos que precisam ser manejados de forma inteligente pelos Pactos 
regionais são os seguintes: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Adotar os sistemas de incentivos por meio de critérios mais 
robustos para participação nos ganhos associados ao 
engajamento com a Estratégia PCI, gerando mais compromissos 
dos agentes 

Fazer convergir os planos e diagnósticos já existentes em torno 
de uma Teoria da Mudança PCI compartilhada entre atores 
relevantes e com desdobramentos para escalas espaciais 
adotadas nos Pactos regionais 

Estabelecer mecanismos de engajamento dos atores mais 
relevantes e formas de coordenação entre eles 

Estabelecer formas de produção e uso de informações para 
gerar aprendizado e melhoria adaptativa da governança dos 
Pactos regionais 

Fortalecer capacidades técnicas e capacidades políticas 
necessárias para o funcionamento dos Pactos regionais  
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3.2 - Sobre o processo de planejamento dos Pactos regionais  
 
Teoria da Mudança PCI compartilhada  

 
As ações de um Pacto Regional precisam ir além do compromisso em torno de metas, 
tanto no plano estadual como no âmbito dos territórios que fazem parte da Estratégia 
PCI. Isso é importante, mas insuficiente, porque o cumprimento de metas em um dos 
eixos pode, inclusive, dificultar o sucesso de outras metas.  
 
Também é importante que as ações sejam menos orientadas por desejos normativos – 
como as coisas devem ser - e mais por identificação de nós críticos e bloqueios – o que 
impede que elas sejam melhores.  
 
A figura dos grandes Diagnósticos e dos complexos Planos está bastante desgastada. E 
já há muitos diagnósticos feitos. O fundamental é harmonizar esses vários instrumentos 
que já existem e servem a propósitos muito similares, e dar-lhes mais consistência e 
coerência.  
 
A Teoria da Mudança PCI compartilhada, elaborada* pelo Instituto PCI, embasa e 
oferece informações e parâmetros para além de um conjunto de metas. Porque, mais 
complexo do que desenhar metas, é entender as dificuldades para que elas se 
concretizem e onde é preciso atuar (em termos geográficos, temáticos e de mobilização 
de atores e recursos) para que isso aconteça. 
 
Cada Pacto regional deverá elaborar a sua Teoria da Mudança PCI Regional, em 
harmonia com a Teoria da Mudança PCI Estadual compartilhada, explicitando essas 
complementaridades, as metas a serem atingidas, identificando os bloqueios a serem 
desarmados.  
 
E o Instituto PCI deverá garantir que o conjunto desses instrumentos seja coeso e 
permita, em termos lógicos, o cumprimento das metas anunciadas, com constantes 
processos de avaliação e eventual revisão e pactuação de metas e estratégias.  
 
Sem uma Teoria da Mudança PCI Regional os Pactos Regionais não terão a chancela do 
Instituto PCI e não poderão ser reconhecidos como tal.  
 

 
Metas 

 
As metas dos Pactos regionais são estabelecidas a partir de acordos com relativa 
autonomia entre os atores locais, mas devem obedecer a dois critérios:  
 

as metas regionais precisam ser coerentes e consistentes com as metas 
estaduais, contribuindo para seu cumprimento;  



14 

 

 
as metas regionais precisam ser coerentes e consistentes com a estrutura e a 
manifestação local dos entraves a que haja ganhos de produtividade com 
conservação ambiental e inclusão social.  

 
Três preocupações devem estar presentes nessa pactuação e precisarão ser 
equacionadas:  
 

as metas relativas ao eixo Produzir são, com frequência, mais fáceis de serem 
estabelecidas, monitoradas e atingidas, mas elas precisarão, necessariamente, 
vir acompanhadas de compromissos relativos aos outros dois eixos;  
 
as metas relativas ao eixo Conservar são, usualmente, mais difíceis de serem 
monitoradas, pela baixa disponibilidade de informações secundárias disponíveis 
em escala local;  
 
as metas relativas ao eixo Incluir são, muitas vezes, genéricas e mais 
relacionadas a ações do que propriamente a resultados.  

 
 
Todas as metas estabelecidas precisam ser passíveis de monitoramento. Isso diz 
respeito ao seu formato (elas devem ter indicadores claros de cumprimento). E isso diz 
respeito também à disponibilidade de informações para que esse monitoramento possa 
ocorrer – quando a informação não existir previamente, é preciso prever as formas de 
obtê-la. Sem isso o exercício de pactuar metas ou a expectativa de que o monitoramento 
ocorra será inócuo.  
 
O monitoramento das metas será compartilhado entre o Instituto PCI e os Pactos 
regionais. Ao Instituto caberá reunir as informações sobre aquele conjunto de 
indicadores das metas que podem ser mapeados de forma centralizada para os 
diferentes territórios a partir de fontes secundárias. Aos Pactos regionais caberá reunir 
as informações primárias e/ou que só podem ser obtidas no plano local.  
 
Sem um claro plano de metas e de seu monitoramento os Pactos Regionais não terão a 
chancela do Instituto PCI e não poderão ser reconhecidos como tal.  
 

 
3.3 - Governança 
 
Mobilização de atores  

 
Hoje atores relevantes que podem não estar suficientemente envolvidos com os Pactos 
regionais, seja porque são poderosos demais e não veem necessidade de engajamento 
nestes espaços, seja porque são vulneráveis demais e não contam com os meios para 
participar, ou ainda porque não está claro, para ambos, quais serão os ganhos que 
compensariam os custos de participar.  
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Parte da solução passa por desenhar formas de engajamento mais diversificadas ou 
por formas de discriminação positiva desses atores especiais.  
 
A velha forma de convocar para participar de fóruns e comitês, embora ainda seja 
necessária e cumpra certo papel, como o de manter atores em diálogo e aproximá-los 
a partir de rotinas de encontros e compartilhamento de informações, é claramente 
insuficiente para dar conta dessas assimetrias.  
 
A experiência internacional tem lançado mão de instrumentos diversificados para 
cumprir esse papel. Isto pode envolver:  
 

• ações de preparação (capacitação, disponibilização de informação preparada em 
linguagem especial e outros) para certos tipos de atores;  

 

• formas de consulta customizadas para garantir engajamento, sem 
necessariamente demandar o mesmo formato de participação de outros atores, 
como reuniões temáticas, por grupos de interesse, reuniões individualizadas, 
consultas dirigidas, ou outras.   

 
 
Parte da solução passa, ainda por desenhar claramente mecanismos que deixem claro 
os benefícios e as formas pelas quais pode se dar a coordenação entre atores. Por 
exemplo:  
 

• projetos multiatores devem ter preferência perante aqueles que sejam 
implementados por apenas um desses atores;  
 

• a participação, periódica ou sob demanda, de atores estaduais (secretárias e 
órgãos de governo) em reuniões e Contratos Territoriais (ou outros instrumentos 
de governança regional) também garantirá uma maior institucionalização da 
coordenação entre atores e entre esferas de governo;  

 

• a participação de representantes dos Pactos regionais nos espaços de 
governança da Estratégia PCI em nível estadual poderá cumprir o mesmo papel.  

 
O fundamental aqui é: diversificar e sofisticar as formas de engajamento, para além do 
convite a participar de reuniões; estabelecer compromissos mais sólidos que se apoiem 
em coordenação concreta entre atores; melhorar os mecanismos de coordenação tripla 
(entre atores, entre áreas, entre níveis). 

 
Compromissos 

 
Os compromissos estabelecidos entre estes agentes deverão tomar forma em dois 
diferentes tipos de instrumentos.  
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Um deles é o Memorando de entendimento, no qual os atores locais manifestam sua 
adesão à articulação do Pacto Regional. Isso se faz por meio do compromisso com os 
princípios orientadores da iniciativa e com o anúncio de se buscar contribuir para as 
metas estabelecidas.  
 
Mas esse tipo de instrumento tem sido insuficiente para gerar acordos mais sólidos e 
compromissos mais efetivos de agentes, com ações concretas, condicionalidades e 
retribuições sob a forma de ganhos concretos para os envolvidos.  
 
Por isso os Pactos Regionais devem adotar um segundo instrumento, complementar e 
posterior aos Memorandos: esse instrumento é formado pela junção de Contribuições 
Individualmente Determinadas, dando forma a Contratos Territoriais.  
 
As Contribuições Individualmente Determinadas são compromissos que cada agente 
assume e se dispõe a submetê-los ao monitoramento individual ao longo do tempo. 
Esses compromissos vêm acompanhados das ações que deverão permitir seu 
cumprimento.  
 
Os Contratos Territoriais são firmados entre um conjunto de atores a partir de suas 
Contribuições Individualmente Determinadas e devem trazer metas e instrumentos 
necessários à consecução das Metas pactuadas, de forma coerente com a Teoria da 
Mudança PCI Regional.  
 
Só a assinatura dos Contratos Territoriais, reconhecidos pelo Instituto PCI validam a 
participação e o uso do selo Pactos Regionais PCI pelos atores individuais.  
 
Incentivos  

 
Para que os atores locais sejam estimulados a assumir compromissos e a firmar 
Contratos Territoriais é preciso dispor claramente os incentivos para que isso aconteça.  
 
Hoje o principal incentivo está associado a ganhos financeiros relacionados ao 
engajamento nos projetos viabilizados por meio dos Pactos e da Estratégia PCI. É preciso 
ampliar isso e reforçar a possibilidade de que os atores mais ambiciosos nos seus 
compromissos tenham também ganhos associados a outros tipos de incentivos. Entre 
eles estão:  
 

• os ganhos reputacionais – signatários dos Contratos Territoriais poderão usar o 
selo PCI nessa condição e, com isso, se posicionar melhor em mercados e em 
outros espaços sociais nos quais queiram ver sua marca vinculada a iniciativas 
de conservação ambiental e inclusão social;  

 

• os ganhos relacionais – signatários dos Contratos Territoriais terão contato 
frequente e acesso facilitado a órgãos de governo e outros parceiros importantes 
para suas estratégias e projetos individuais;  
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• os ganhos financeiros – signatários dos Contratos Territoriais terão maiores 
possibilidades de participar de projetos e iniciativas conjuntas com outros 
signatários, acessando fundos específicos para isso a serem viabilizados com 
ajuda da iniciativa PCI.  
 

• os ganhos informacionais – signatários dos Contratos Territoriais terão acesso a 
informações sobre oportunidades e sobre o monitoramento das metas, nesse 
caso, tais aspectos que serão compartilhados também com as demais 
organizações que participam da articulação do Pacto signatárias dos 
Memorandos.  

 
Espaços  
 
O aperfeiçoamento das formas de governança não passa apenas por novas regras no 
plano regional, mas em grande medida também por vinculações mais fortes entre 
estes espaços regionais e os espaços estaduais.  
 
Isso será feito criando assentos de membros dos dois níveis de forma cruzada e 
recíproca, para estabelecer rotinas nas quais os instrumentos estaduais são, de alguma 
maneira, acessados pelos Pactos regionais, e inversamente fazendo com que demandas 
locais cheguem ao Conselho estadual.  
 
Periodicamente (semestral) o Conselho estadual no qual se reúnem secretarias e 
órgãos vinculados à Estratégia PCI se reunirá com representantes dos Pactos 
Regionais.  
 
Periodicamente os Pactos Regionais por meio de suas instâncias deverão receber a 
participação de órgãos e representantes de secretarias estaduais para tratar de temas 
de interesse de sua agenda local.  
 
O formato dos espaços de governança local será estabelecido com autonomia, a partir 
do Memorando e dando origem a um Regimento básico de funcionamento, e contarão, 
sempre, com o apoio de um Secretário Executivo profissionalizado.  

 
Informação  

 
Hoje a produção de informações se apoia em duas fontes, basicamente: o 
monitoramento das metas e o acesso a oportunidades ocasionais identificadas por 
parceiros ou pelo Instituto PCI.  
 
No que diz respeito às metas, é preciso resolver três problemas: a carência de 
informações para monitoramento das metas de conservação; a melhoria das metas 
associadas à inclusão; a pacificação das controvérsias envolvendo metas locais e 
estaduais e a forma de gerar informação para monitorá-las.  
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Para os dois primeiros trata-se de uma solução que envolve um trabalho técnico de 
aprimoramento de metas, métricas e fontes. Para o terceiro problema é preciso 
repactuação e viabilização de um Plano de gestão de dados e informações, a ser 
estabelecido pelo Instituto PCI.  
 
Outro aspecto a ser resolvido no que diz respeito às informações tem a ver com a 
identificação de oportunidades. O contrato dos secretários executivos estabelecerá que 
a identificação e concretização de oportunidades locais faz parte de suas atribuições, 
inclusive desenhando incentivos para isso como prêmios por recursos mobilizados, por 
exemplo.  
 
A essas duas dimensões (metas e oportunidades) se soma um terceiro domínio: o 
aprendizado a respeito das ações empreendidas, seus êxitos e fracassos. Para isso, um 
componente de avaliação de experiências (com um plano de avaliação e disseminação 
de experiências inovadoras), será incluído no âmbito dos instrumentos de gestão de 
informação. 
 
3.4 - Ciclos de aprendizagem e repactuação adaptativa  
 
Os passos e componentes apresentados nos tópicos anteriores permitem estabelecer 
um conjunto de subsídios, fluxos e instrumentos capazes de gerar engajamento e ações 
orientadas para as metas PCI.  
 
Isso, somado aos instrumentos de aprimoramento do planejamento e da governança 
aqui introduzidos permitem que se possa mobilizar os requisitos necessários, a cada 
período de dois anos, para completar um ciclo de aprendizagem e para uma repactuação 
adaptativa.  
 
Ao final de cada ciclo de dois anos o Instituto PCI conduzirá, em diálogo com os Pactos 
Regionais, um processo sistemático de balanço das metas, sistematização de 
aprendizados, e proposição de indicações para a revisão da Teoria da Mudança PCI 
estadual e das Teorias da Mudança PCI regionais, do Plano de ampliação dos Pactos 
Regionais, dos Contratos Territoriais.  
 
À luz disso, cada Pacto Regional deverá rever os instrumentos relativos à sua esfera de 
atuação, em especial o balanço das metas, a Teoria da Mudança PCI regional e os 
Contratos Territoriais correspondentes.  
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Apêndice - Condições  

 
O conjunto de indicações feitas nesse manual deve contribuir para um significativo 
processo de fortalecimento de capacidades institucionais, tanto técnicas como políticas 
na condução da Estratégia PCI, especialmente no que diz respeito aos Pactos Regionais 
e sua funcionalidade no âmbito desta iniciativa.  
 
Alguns instrumentos novos precisam ser viabilizados para tanto. São eles:  
 

a) Elaboração de uma Teoria da Mudança PCI estadual, a servir de base para a 
elaboração de instrumento correspondente no âmbito de cada Pacto Regional; 

 
b) Elaboração de um Plano de ampliação dos Pactos Regionais, escalonado no 

tempo e coerente com a Teoria da Mudança;  
 

c) Uma repactuação acerca do funcionamento do Conselho Estadual e também 
envolvendo o compromisso de órgãos estaduais em participarem, como 
convidados esporádicos, das reuniões dos Pactos Regionais;  
 

d) Elaboração de um Plano de gestão de dados e informações, no qual se faça a 
harmonização das metas e se estabeleçam os procedimentos para organização 
de informações para seu monitoramento e para avaliação de experiências.  
 

 
 

 
 


